Introdução

1. A emergência de um movimento social verificou-se, a partir de 1994 (ver “Lei da rolha” mais adiante) com capacidade de mobilização de um amplo espectro de simpatias, à esquerda e à direita, católicos, mações, empresários, políticos, dada a situação generalizadamente conhecida pelas pessoas informadas da degradação crescente das condições de vida prisional. O episódio que fez confluir os esforços de actualização das práticas institucionais (Serviços Prisionais e Governo, Provedor de Justiça, Procurador Geral da República) foi o facto de o Presidente da República Jorge Sampaio, em 1996, se ter recusado a aceitar a tradição de amnistia que costumava acompanhar as eleições presidenciais, frustrando assim expectativas dos reclusos, seus familiares e dos próprios Serviços Prisionais -- ansiosos por obterem uma descompressão da densidade demográfica dentro dos estabelecimentos prisionais. O debate sobre as formas de luta no seio do movimento social polarizou-se entre atitudes individuais ou de grupos dentro das prisões contra as práticas instituídas versus denúncias na Comunicação Social de todos os casos disso susceptíveis e queixas às autoridades judiciais e políticas. A perspectiva era a de concentração nos temas especificamente prisionais, e não judiciais, por exemplo, pois isso poderia pôr em causa a solidez da frágil estrutura criada – indesejável excesso de inimigos – e, ao mesmo tempo, procurar alianças entre as associações congéneres no estrangeiros e afins em Portugal.

2. Os Estabelecimentos Prisionais portugueses há trinta anos que não mereciam atenção ao nível do investimento, sofrendo do subdesenvolvimento próprio das forças de segurança portuguesas (reconhecido e combatido pelo Ministro Alberto Costa, primeiro Ministro da Administração Interna do governo PS entre 1995 e 1999) agravado pelo imobilismo institucional e pelo isolamento social e cultural, próprios da condição da instituição prisional. Neste quadro, a rigidez das possibilidades de resposta do sistema à contestação do movimento social revelou-se grande, e aumentou na mesma medida que as solidariedades hierárquicas se estreitavam perante os sinais de perigo da ameaça de transparência na Comunicação Social. Ocorre, então, uma intervenção do movimento social, procurando marcar as agendas das instâncias sociais reguladoras, através da introdução pública de versões próprias sobre acontecimentos particulares e sobre as consequências práticas da vida nas prisões para o público, nos mercados da informação e da influência política.

3. Do referir três problemáticas que se tornaram evidentes:

a) o contraste social e moral entre os trabalhadores prisionais e os reclusos em geral, por um lado, e os trabalhadores da informação e as elites políticas e sociais capazes de organizarem e mobilizarem o movimento social e as instituições ligadas ao Sistema Prisional, por outro, por exemplo através do exercício de queixas por via de email; 

b) os desenvolvimentos mais recentes das actividades económicas portuguesas, com a abertura ao capitalismo e à globalização do regime saído do 25 de Abril de 1974, que trouxeram às prisões uma primeira vaga de condenados por crimes de colarinho branco, cheques “carecas”, crimes que usam como arma a manipulação dos sistemas de informação, a que se seguiu uma vaga de consumidores compulsivos de drogas ilícitas que sobrelotaram as cadeias.

c) o envolvimento do sistema prisional pelo negócio do tráfico, a ponto de o estado perder a linha de comando que liga as hierarquias com responsabilidades na segurança das prisões.

4. Os níveis e as experiências de militância associativa ou de trabalho social não têm muita tradição em Portugal, embora já tenham existido antes da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento (ACED) outras associações de reclusos e sobre a reclusão, nomeadamente a Apoio, na altura de 25 de Abril de 1974, apoiada pela ordem de S.Vicente de Paula, o Fórum Prisões, a Associação Portuguesa de Apoio ao Recluso – APAR de cuja desintegração saíram os primeiros activistas da ACED, ambas nos anos 90. A imagem pública dos reclusos é negativa, assim como a das associações que tratam de assuntos prisionais. Num período histórico em que o espectro da insegurança e da falta de referência éticas levam os governos a projectarem os problemas da segurança para a ordem do dia, para o estatuto de problemas sensíveis, ao mesmo tempo que as práticas de corrupção se vão generalizando ao ponto de, desde o início do ano 2000, serem continuamente objecto de campanhas políticas de imprensa de grande prestígio e influência, estar-se a braços com a justiça é visto como uma condenação social, independentemente da condenação jurídica. Vejam-se as polémicas sobre a prisão preventiva, despoletadas pelas lutas nas prisões em Fevereiro de 2001 e, mais tarde, a propósito dos casos de abuso sexual de crianças. Os quadros psíquicos e sociais típicos dos reclusos, em especial depois da experiência de confronto com os sistemas judicial e prisional agressivos, digamos assim, e com o Instituto de Reinserção Social (IRS) inoperante, não são de molde a facilitar o combate à estigmatização social do ex-presidiário. As associações são facilmente manipuladas e usadas para finalidades oportunistas relativamente aos desígnios com que se apresentam. A ACED emergiu, inicialmente, de uma luta interna contra o oportunismo e teve que se haver com várias das suas expressões ao longo da sua curta vida. Por pudor, disso não se falará neste livro.

5. Da situação prisional, espera-se poder haver oportunidades controladas de ressocialização, primeiro no quadro interno da instituição prisional e depois, gradativamente, como se de testes ao comportamento se tratasse, nas margens ou mesmo no exterior do sistema prisional. RAVI, RAVE (Regime Aberto Virado para o Interior e Regime Aberto Virado para o Exterior) e liberdade condicional são as siglas técnicas e oficiais que institucionalizaram tais concepções modernas sobre as funções positivas da instituição prisional. No quadro da instituição prisional espera-se que os reclusos sujeitos a estes regimes de actividade respeitem e mereçam a confiança da instituição, sabendo a instituição, por experiência própria, que apenas o temor e o conhecimento da impunidade dos agentes prisionais e dos seus serviços sociais funda o respeito dos presos, suas famílias e ex-condenados perante a instituição. 

6. As práticas sociais educativas e laborais no quadro prisional são objecto de jogos de exploração e apropriação privada por parte dos reclusos mais poderosos e dos funcionários que conseguem obter e construir posições de poder. Tais situações podem prejudicar as oportunidades dos reclusos estudantes e trabalhadores, na medida em que as orientações programáticas e operativas da sua formação e do seu labor se organizem mais em função dos interesses dos poderes instituídos --  formalmente reconhecidos ou não -- do que em função das potencialidades pessoais e das oportunidades de reinserção de cada recluso. Naturalmente o RAVE é mais favorável para evitar tais constrangimentos, embora o facto de não ser mais generalizado o seu recurso minimize os seus aspectos positivos, i.e. torna-se facilmente numa facilidade concedida a pessoas de confiança, portanto dentro das redes de influência e controlo. Por outro lado, como vimos, a própria lógica da recuperação social do recluso e das fortes limitações das condições de exercício da sua sociabilidade expontânea, para defesa da sociedade, justificam e legitimam tais controlos, virtuosos ou perversos. 

Entremeando poemas de autores clássicos e textos dos autores e de alguns amigos, em geral já publicados no jornal da ACED, o SOS-Prisões, este livro foi produzido com a finalidade de dar conta de reflexões sobre prisões produzidas a propósito do trabalho da associação, ao longo dos três primeiros anos de actividade. Mais tarde foi-lhe acrescentado o requiem para o Augusto, membro da ACED assassinado e a cuja memória dedicamos este trabalho, que pode ser lido nas primeiras páginas. No final, sob o título “reflexões tardias” juntámos um relato sintético do património da ACED por altura do seu 5º aniversário e um artigo de análise da política prisional, inédito em Portugal, entretanto já editado em Espanha.

O livro pode ser lido na ordem que mais prazer der ao leitor. A ordem dos capítulos é lógicas mas é também arbitrária. Um primeiro capítulo apresentamo-nos conforme nos entendemos no quadro social português. No segundo capítulo explicamos o tipo de trabalhos que realizámos na associação: debates, seminários, relatórios (de que deixamos apenas exemplos dos maiores, porque dos mais pequenos não faz sentido a sua apresentação, mesmo sabendo que são o grosso do nosso trabalho) e textos de opinião e animação das consciências. Estes últimos organizámo-los por temas de discussão, como droga, violência, liberdade e democracia, produção (ou luta pela) da liberdade, justiça. O terceiro capítulo junta uma série de textos de intervenção cívica e política que podem dar uma ideia ao leitor das formas como as instituições portuguesas recebem iniciativas como a nossa. O quarto capítulo reúne as reflexões tardias já acima citadas e enxertadas para a actual edição de Vozes Contra o Silêncio.

Na zona dos índices, disponibilizamos ao leitor acesso directo aos textos que compõe este livro e que podem, na sua quase totalidade, ser lidos isoladamente, fora dos capítulos em que os encaixámos.

2003-09-26

